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Este texto apresenta análise da implantação da progressão continuada no Estado de São Paulo a partir da produção acadêmica divulgada no Brasil, fazendo parte de trabalho mais amplo de levantamento dos estudos sobre ciclos de progressão escolar no Brasil, no período de 1990 a 2002.

Nesse período contemplado pela pesquisa foram localizados 117 títulos sobre o tema, sendo 14 sobre a progressão continuada, implantada a partir de 1998 no Estado de São Paulo. Desses, dez referem-se a pesquisas acadêmicas que, em sua maioria, apresenta como principal objetivo evidenciar como esta política vem sendo interpretada e vivenciada pelos profissionais de educação Apenas três títulos têm uma origem diferenciada, sendo dois artigos publicados pelo Sindicato dos Professores do Ensino Oficial do Estado de São Paulo (APEOESP) (Fusari et al., 2001 e 2001a) e um de representante da Secretaria de Estado da Educação, sintetizando sua apresentação no Fórum de debates intitulado Progressão continuada: compromisso com a aprendizagem, promovido pela própria SEE-SP, em 25 de junho de 2002 (Wey, 2002).

O objetivo deste artigo é examinar as evidências, críticas e questionamentos apontados nesses 14 títulos sobre a formulação, o processo de implantação, condições de trabalho e, eventuais reflexos da progressão continuada no cotidiano escolar.

Formulação e implantação da progressão continuada

A progressão continuada foi implantada na rede estadual paulista através da Resolução no 4/98 de 15/01/98, organizando o ensino fundamental em dois ciclos: Ciclo I – correspondente ao ensino da 1ª à 4ª séries e Ciclo II – correspondente ao ensino da 5ª à 8ª séries. Com essa medida, que atingiu 4.436.407 alunos, a possibilidade de reprovação dos alunos no ensino fundamental restringiu-se ao término de cada ciclo e à freqüência inferior a 75%, em qualquer ano dos ciclos.

Seguindo as diretrizes educacionais da gestão 1995-1998, divulgadas no Comunicado da SEE de 22/03/95
, a implantação da progressão continuada, assim como a instituição do Sistema de Avaliação do Rendimento Escolar do Estado de São Paulo (Saresp) e a proclamada autonomia da escola, respondem à política proposta de alteração nos padrões de gestão educacional.

A progressão continuada, as classes de aceleração e a recuperação de férias foram destacadas pela SEE-SP como ações necessárias para racionalizar o fluxo escolar, visando “reverter o quadro de repetência e evasão”, de forma a permitir que “a quantidade de recursos perdidos ano a ano com o enorme contingente de alunos reprovados” constitua-se em “auxílio poderoso na reversão do quadro de pobreza de estímulos materiais em nossas escolas, bem como dos baixos salários dos profissionais do ensino.” (São Paulo, 1995, p. 303).

Diante desses objetivos e da diversidade de como os Ciclos de Progressão Escolar têm sido implantados nas redes de ensino no Brasil, duas críticas se destacam nas pesquisas analisadas quanto ao seu delineamento no Estado de São Paulo: a opção de organização do ensino fundamental em dois ciclos e a ausência de uma proposta de reorientação curricular. 

Freitas (2000) questiona a possibilidade de se atingir o objetivo anunciado pela SEE-SP, de eliminar a cultura da repetência, sem instituir uma reorientação curricular que possibilitaria ampla discussão, nas escolas, sobre os tempos e espaços do processo ensino aprendizagem, visando responder ao problema da diversidade cultural dos educandos frente à cultura escolar hegemônica. Steinvascher (2000 e 2003), perante o objetivo da SEE-SP de municipalizar as escolas que ofereciam os quatro primeiros anos do ensino fundamental, sugere que a opção por dois ciclos, acompanhando a reorganização da rede física realizada em 1996
, teria se pautado mais em razões políticas que pedagógicas.
 Na avaliação desses dois autores, essa organização resgata, no imaginário da comunidade escolar, a antiga divisão entre primário e ginásio, podendo, a reprovação no 4o. ano, constituir-se como um “novo exame de admissão”.

A falta de participação dos educadores no processo de formulação e implementação da proposta é uma característica apontada em todas as pesquisas analisadas nesse estudo bibliográfico. Elas registram ter sido insuficiente a preparação dos profissionais, que ocorreu, predominantemente, através de documentos emitidos pela SEE-SP. Em sua dissertação, Brito (2001) registra que o próprio Programa de Formação Continuada (PEC)
, oferecido aos professores, não priorizou como tema a progressão continuada, proporcionando pouca reflexão em torno da ruptura com a seriação e a necessidade de mudança na concepção de avaliação.

Diante desse contexto, é possível compreender porque a discussão da reorganização do tempo e do espaço no âmbito escolar não ganha centralidade nas falas dos professores, registradas nesses estudos. O que se destaca é a preocupação com a restrição da possibilidade de reprovação dos alunos, associando a progressão continuada à promoção automática. Freitas (2000), por exemplo, assinala que, na apreciação dos professores, o objetivo da SEE-SP era reduzir os índices de evasão e reprovação e economizar recursos. Viégas (2002) destaca que os educadores, entrevistados durante estudo de caso, consideram as novas estatísticas um “faz de conta”, expressando uma nova forma de exclusão dos alunos.

Nas dissertações de Silva (2000) e Frehse (2001) e no trabalho apresentado na Anped por Garcia (2001), a análise de entrevistas com professores indica que, apesar de reconhecerem os efeitos prejudiciais da reprovação, eles defendem esse mecanismo como instrumento que permite controlar a disciplina dos alunos e desenvolver neles a consciência da necessidade de estudar. As dissertações de Magalhães (1999) e Guimarães (2001), que tiveram a avaliação da aprendizagem como foco privilegiado, indicam que os professores, ao considerarem que os alunos serão “aprovados automaticamente”, julgam que a avaliação da aprendizagem “perdeu seu sentido”. Essas autoras registram que, no discurso, os professores incorporaram a importância da avaliação contínua e do replanejamento do trabalho a partir de seus resultados, no entanto, a prática avaliativa sofreu pouca ou nenhuma influência com a implantação da progressão continuada.

Condições de trabalho e subsídios para a nova organização

Quanto aos subsídios e condições de trabalho, as pesquisas acadêmicas apontam sua insuficiência e, em alguns casos, a inexistência das condições adequadas à organização do ensino em ciclos. Essas circunstâncias e o caráter autoritário de sua implantação, sem discussão prévia com a comunidade escolar, são considerados como fatores determinantes da resistência dos professores. Tais aspectos são enfatizados nos artigos publicados pela APEOESP (Fusari et al., 2001 e 2001a), assim como em outras manifestações de sindicatos e associações de profissionais da educação da rede pública paulista, objeto de análise da dissertação de Steinvascher (2003).

Vera Lúcia Wey (2002), contra argumentando as evidências apresentadas em diversas pesquisas e em manifestações críticas de sindicatos de profissionais da educação, apresenta a trajetória das ações desenvolvidas pela SEE-SP que visavam, entre outros objetivos, criar condições adequadas à implantação da progressão continuada. São destacados, pela autora, os seguintes aspectos: reorganização da rede de ensino, extensão da existência de professor-coordenador pedagógico para todas as escolas, programa de correção de fluxo escolar, implantação do Saresp, programas de recuperação e reforço, capacitação em serviço e aquisição de materiais didáticos.

Nas opiniões dos professores, descritas nas pesquisas acadêmicas, destaca-se a solicitação de participação na formulação das políticas a serem implantadas, garantia do trabalho coletivo entre os professores, apoio às escolas pelos órgãos centrais das redes de ensino e atendimento mais adequado dos alunos com dificuldade de aprendizagem, visto que consideram insatisfatórios os atuais programas de recuperação e reforço devido, entre outros aspectos, exigência de turmas numerosas para aprovação do projeto, falta de espaço físico nas escolas e docentes disponíveis.

Eventuais conseqüências no cotidiano escolar

Guilherme (2002), analisando entrevistas realizadas com professores de oito escolas localizadas na cidade de Rio Claro, observa, entre os educadores, duas posturas: inventivas, quando os professores buscam alternativas nessa nova proposta sobretudo em relação à organização da sala de aula, aos projetos de reforço escolar e ao remanejamento dos alunos nas turmas e, resistentes, quando procuram, de forma camuflada, manter as práticas pedagógicas do regime seriado. Frehse (2001) verifica em estudo etnográfico, que na ausência da possibilidade de reprovação, as recuperações – contínua e de férias – passaram a ser utilizadas, por alguns professores, como forma de “castigar” os alunos que, em sua avaliação, não mereceriam ser aprovados.

As evidências e conclusões apresentadas nas pesquisas acadêmicas aqui focalizadas, indicam que, apesar da restrição da retenção dos alunos ao final dos ciclos, não ocorreu nas escolas estaduais paulistas uma reestruturação da organização escolar que apontasse para mudança da cultura seletiva e excludente. Os profissionais da educação têm vivenciado uma dicotomia no cotidiano escolar, visto que, por um lado reconhecerem os efeitos prejudiciais da reprovação e a importância da re-significação da avaliação da aprendizagem mas, por outro lado, a falta de espaço para discussão e a ausência de subsídios e condições que possibilitem a progressão escolar dos alunos com aprendizagem condizente, dificultam a construção de uma organização democrática que garanta educação de qualidade para todos.

Em síntese, verifica-se, nas pesquisas analisadas, concordância com os pressupostos e o potencial democratizador dos Ciclos de Progressão Escolar, a maioria das críticas incidem sobretudo ao processo de implementação e as condições propiciadas para efetivar a proposta. Como destaca Steinvascher (2003), a implantação da progressão continuada sem o acompanhamento de estratégias e subsídios para o enfrentamento da cultura e prática escolar dominante, pode resultar numa desestabilização da dinâmica escolar que se pautava na decisão de aprovação/reprovação dos alunos mas, no entanto, novas regras poderão ser criadas dentro da mesma lógica seletiva e excludente.
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Dados gerais sobre a instituição da progressão continuada

na rede de ensino do Estado de São Paulo, em 1998.

Evidências e críticas localizadas na produção acadêmica quanto ao processo de formulação e implantação da progressão continuada.

Evidências e críticas localizadas na produção acadêmica quanto aos subsídios e condições adequadas à organização do ensino em ciclos.

Análise de eventuais conseqüências no cotidiano escolar

a partir das conclusões apresentadas nas pesquisas acadêmicas.

� SÃO PAULO. Secretaria da Educação. Diretrizes educacionais para o Estado de São Paulo, no período de janeiro de 1995 a 31 de dezembro de 1998. In: Comunicado SE de 22/03/95. São Paulo. (Este documento é uma republicação do Programa de Educação para o Estado de São Paulo – Documento Preliminar. PSDB-SP, setembro/1994).


� 	A reorganização da rede física, implantada em 1996, separou em prédios escolares diferentes, o atendimento dos alunos do ciclo básico à 4a série e alunos da 5a à 8a séries.


� 	De acordo com os dados da SEE-SP, a participação dos municípios no ensino fundamental aumentou de 11,1% em 1996, para 16,6% em 1997, atingindo em 2000, 25,6%. Os dados também comprovam que a municipalização ocorreu prioritariamente nas séries iniciais: entre 1995 e 2000, o número de matrículas na rede estadual nestas séries caiu de 2.778.180 para 1.430.797 (Steinvascher, 2003, p.72).


�	Segundo dados da SEE-SP, o Programa de Formação Continuada (PEC) ocorreu em parceria com universidades públicas e outras agências capacitadoras, atingindo 105.000 profissionais da educação nos anos de 1997 e 1998.
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